
I Congresso Nacional de Pesquisa em Ciências Sociais Aplicadas – I CONAPE 
Francisco Beltrão/PR, 3 a 5 de outubro de 2012. 

1 

 

 
 

 
www.unioeste.br/eventos/conape 

A DEFINIÇÃO DE PARÂMETROS E INDICADORES PARA UMA AVALIAÇÃO 
DE DESEMPENHO PLURIDIMENSIONAL NO TERCEIRO SETOR 

 
Airton Carlos Patzlaff 
Gilson Ditzel Santos 

 
RESUMO 
Objetivos: O presente estudo almeja analisar a viabilidade da aplicação de demonstrativos com enfoque 
pluridimensional em processos de avaliação de desempenho realizados junto ao Terceiro Setor, bem 
como, investigar a possibilidade de mesclar a objetividade dos indicadores (financeiros, sociais, 
ambientais) com modelos estratégicos de análise de performance. Método: Esta explanação consiste em 
um ensaio teórico acerca de novas tendências em controle e prestação de contas no Terceiro Setor. Para 
tanto, efetuou-se uma ampla pesquisa bibliográfica junto a livros e periódicos, nacionais e internacionais, 
considerando a demanda emergente por processos de avaliação de desempenho condizentes com o viés 
de um desenvolvimento sustentável pluridimensional.Resultados: Através da literatura científica 
investigada, constatou-se que a sustentabilidade passa a ser vista no contexto hodierno como uma matriz 
essencial no alcance de um desenvolvimento efetivo; sob esse prisma, seria ilógico que os modelos de 
controle e mensuração dos resultados desconsiderassem indicadores inerentes à sustentabilidade. 
Portanto, os índices emanados do Balanço Social, em conjunto com a metodologia de avaliação sugerida 
por Kaplan e Norton (2004), evidenciam que o controle sob múltiplas perspectivas possui a capacidade 
de exponencializar os resultados em prol da coletividade.Conclusões: Ao final do trabalho, conclui-se que 
os processos de prestação de contas, sobretudo no Terceiro Setor, podem ser otimizados pela 
evidenciação estratégica de indicadores financeiros, juntamente com índices quantitativos de natureza 
sócio-ambiental, sendo esse um mecanismo viável e relevante na mensuração de resultados sob 
múltiplas dimensões. Ademais, a utilização estratégica dos instrumentos avaliativos ora explanados pode 
contribuir efetivamente na promoção do desenvolvimento. 
PALAVRAS-CHAVE: Indicadores; Balanço Social; Estratégias 

 

1 INTRODUÇÃO 
Ao observar a realidade organizacional contemporânea, constata-se a ascensão 

de importantes demonstrativos pluridimensionais no universo dos controles contábil-

administrativos, como é o caso do Balanço Social - IBASE, o qual se caracteriza pelas 

múltiplas dimensões de indicadores e também pela objetividade. 

Entende-se que o Balanço Social, por ser um demonstrativo desenvolvido pela 

contabilidade para evidenciar as ações das entidades em beneficio do bem-estar social 

e ambiental, contribui efetivamente para o desenvolvimento sustentável, tendo em vista 

a evidenciação de indicadores aptos a retratar a perspectiva dos principais elementos 

constitutivos de uma organização, tais como: Capital Tradicional, Capital Empresarial, 

Capital Humano, Capital Natural e Capital Social (LIMA e PINHEIRO, 2004). 

Os benefícios que advêm da utilização do Balanço Social podem ser inúmeros, 

sobretudo se o mesmo for elaborado e disponibilizado de forma transparente e objetiva, 
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ocasião em que os organismos controladores poderão tomar conhecimento acerca da 

atuação e repercussão das atividades organizacionais no meio externo. 

Nesse sentido, ferramentas como o Balanço Social emergem como recursos de 

extrema relevância, haja vista a capacidade de agregar (além dos tradicionais 

demonstrativos contábeis) índices de natureza social e ambiental. Tais indicadores 

servem de respaldo para uma análise mais ampla, clara e objetiva nos processos de 

auditoria e mensuração dos resultados, mormente quando o prisma de análise se 

concentra no Terceiro Setor, haja vista que a razão de existir destas entidades reside 

nos benefícios à coletividade.  

Segundo Paes (2010), o Terceiro Setor é identificado como: 

O conjunto de organismos, organizações ou instituições sem fins 
lucrativos dotados de autonomia e administração própria que 
apresentam como função e objetivo principal atuar 
voluntariamente junto à sociedade civil, visando ao seu 
aperfeiçoamento. (PAES, 2010, p. 134) 

 

Pela sua natureza eminentemente voltada aos interesses da coletividade, o 

poder público brasileiro concedeu uma série de prerrogativas às entidades do Terceiro 

Setor, merecendo destaque as vantagens fiscais da imunidade tributária e isenção de 

impostos. Diante das concessões feitas pelo Estado, tais organizações passaram a ter 

o dever de agir com ética e transparência perante a sociedade, obrigando-se a prestar 

contas de seus atos e do modo com que têm empregado os recursos colocados à sua 

disposição, sendo o Ministério Público um dos principais protagonistas no processo de 

controle externo. (LEI Nº 10.406/2002) 

Seguindo esse propósito controlador, o Balanço Social emerge como um 

importante instrumento de apoio; porém, tendo em vista que os indicadores 

apresentados através do Balanço Social são de natureza quantitativa genérica, e 

carecem de parâmetros analíticos específicos, faz-se necessário estabelecer quais as 

diretrizes qualitativas que irão nortear a interpretação dos resultados evidenciados 

através destes indicadores. Para tanto, a metodologia de avaliação de desempenho 

Balanced Scorecard – desenvolvida por Kaplan e Norton – revela-se bastante 

pertinente no sentido de direcionar o foco de análise e alicerçar a interpretação dos 

resultados.  
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O Balanced Scorecard serve como instrumento apto a indicar quais as 

estratégias de ação a serem aplicadas por uma organização, de modo que – a partir de 

parâmetros bem definidos – seja possível avaliar o nível de aderência das ações 

organizacionais em relação às metas previamente estabelecidas. 

Os argumentos presentes nesse estudo trazem a convicção de que: ao somar a 

objetividade do Balanço Social enquanto instrumento de mensuração, com a clareza 

estratégica do Balanced Scorecard enquanto norteador metodológico dos parâmetros 

de avaliação, torna-se possível a realização de análises mais consistentes e a obtenção 

de resultados mais contundentes para os trabalhos de avaliação de desempenho junto 

ao Terceiro Setor. 

 

2 NOVAS TENDÊNCIAS EM PRESTAÇÃO DE CONTAS E AVALIAÇÃO DE 
DESEMPENHO 

Ao ingressar no campo de análise das prestações de contas, vislumbra-se que 

as categorias de apreciação ideais demandam a interpretação de resultados em 

múltiplas dimensões; entretanto, frequentemente se identificam processos que 

restringem o âmbito de análise ao viés estritamente financeiro e normativo, excluindo-

se aspectos relevantes como o desempenho, e – outrossim – as perspectivas sócio-

ambientais. 

No que tange à verificação de aderência aos parâmetros normativos, tem-se que 

tal metodologia recebe a denominação de auditoria de conformidade, bastante 

frequente no âmbito público; por outro lado, nos aspectos atinentes à auditoria de 

desempenho, a ausência de parâmetros objetivos implica em uma lacuna quando se 

trata de mensurar resultados pluridimensionais. 

Na perspectiva apresentada pelo Tribunal de Contas da União (2012, p. 31) 

nota-se que, “ainda sobrevive ao alargamento do controle o velho dilema desempenho 

versus conformidade. Esta questão tem evoluído muito mais no sentido de incluir 

análises de performance nas avaliações das prestações de contas”. 

Portanto, infere-se que a Suprema Corte de Contas já reconheceu a importância 

de contemplar análises de performance nos processos de auditoria em prestação de 
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contas, integrando os controles de conformidade e desempenho em um único 

instrumento analítico. 

Não obstante, identifica-se um singular desafio no processo de avaliação de 

desempenho, haja vista que os controles de caráter financeiro e de conformidade 

encontram parâmetros bem definidos no Balanço Patrimonial e nas diretrizes 

normativas, ao revés das avaliações de desempenho pluridimensionais que carecem de 

parâmetros objetivos equivalentes. 

Nesse sentido, surge a demanda por modelos estratégicos aptos a mensurar a 

performance organizacional em suas mais variadas dimensões, destacando-se a 

metodologia desenvolvida por Kaplan e Norton, a qual recebe a denominação de 

Balanced Scorecard. (KENNERLEY e NEELY, 2004) 

Sendo assim, as linhas ulteriores irão evidenciar com maior detalhamento as 

características da metodologia Balanced Scorecard, sendo – posteriormente – 

delineados alguns indicadores de desempenho condizentes com a perspectiva de 

controle pluridimensional aplicáveis ao Terceiro Setor. 

 

3 ASPECTOS GERAIS QUANTO À METODOLOGIA BALANCED SCORECARD 
O Balanced Scorecard consiste em uma técnica criada em 1992 por dois 

professores de Harvard (Kaplan e Norton), os quais objetivaram implementar um 

instrumento de gestão e mensuração dos principais indicadores de desempenho 

existentes em uma organização, passando a integrá-los em um único mecanismo 

estratégico e metodológico. 

De acordo com os argumentos apresentados por Kardec, Flores e Seixas (2002, 

p. 13) “esta metodologia pressupõe que a escolha de indicadores não pode estar 

voltada apenas para uma dimensão, por exemplo, a financeira, ou a disponibilidade das 

instalações, ou aspectos de segurança, ou de confiabilidade”.  

Dentro desse prisma, conclui-se que a perspectiva de avaliação unidimensional 

se mostra limitada e insuficiente na realização de diagnósticos contundentes e 

conclusivos, enquanto que as avaliações pluridimensionais se revelam – por deveras – 

satisfatórias nesse propósito. 
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O balanced scorecard inclui indicadores financeiros, que mostra o 
resultado das ações do passado, e os complementa com 
indicadores operacionais, relacionados com a satisfação dos 
clientes, com os processos internos e com a capacidade da 
organização aprender e melhorar – atividades que impulsionam o 
desempenho financeiro futuro. (...) Ao mesmo tempo em que 
proporciona informações aos gerentes seniores sob quatro 
perspectivas diferentes, o balanced scorecard minimiza a 
sobrecarga de informação ao restringir o número de indicadores. 
(KAPLAN e NORTON, 2004, p. 8) 

 

Seguindo esse raciocínio, concebe-se que as quatro perspectivas elencadas 

pelos autores Kaplan e Norton são: financeira, cliente, processos internos, aprendizado 

e crescimento; sendo que cada uma delas ocupa uma função estratégica dentro do 

âmbito organizacional, aplicáveis tanto para organizações com fins lucrativos quanto 

não lucrativos.  

Segundo Gomes e Liddle (2009), o Balanced Scorecard (BSC) é concebido 

como uma ferramenta de planejamento estratégico, amplamente utilizada no setor 

privado, e em ascensão no Terceiro Setor. Entretanto, as quatro dimensões possuem 

uma ordem de prioridade peculiar em entidades sem fins lucrativos, de modo que a 

perspectiva financeira cede lugar aos clientes (sociedade) no topo do mapeamento 

estratégico, haja vista que a prioridade das entidades do Terceiro Setor reside em 

beneficiar a coletividade, inexistindo pretensões lucrativas. 

A fim de estabelecer quais os critérios elementares em cada uma dessas 

dimensões, sugere-se que quatro indagações básicas sejam respondidas pela 

entidade: como os clientes nos vêem? (perspectiva do cliente); em que devemos ser 

excelentes? (perspectiva interna); seremos capazes de continuar melhorando e criando 

valor? (perspectiva de inovação e aprendizado); como parecemos para os investidores? 

(perspectiva financeira). (KENNERLEY e NEELY, 2004) 

Depois de responder às questões supracitadas, sugere-se que a organização 

delimite quais as estratégias capazes de otimizar os resultados em cada uma dessas 

perspectivas, e – por conseguinte – estabeleça metas e indicadores de desempenho no 

intuito de atingir tais pretensões. 

Cada perspectiva funciona como um receptáculo que abarca, por 
afinidade, um conjunto de objetivos, indicadores de desempenho, 
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metas e iniciativas de melhorias para o alcance destas metas. 
Todas estas informações, e ainda o relacionamento entre os 
indicadores de desempenho, são representados em um 
documento denominado de mapa estratégico. (MIZRAHI e 
CANEN, 2012, p. 36) 

 

Sendo assim, conclui-se que as interfaces contempladas no Balanced Scorecard 

originarão um Mapa Estratégico, capaz de explicitar informações essenciais à execução 

de trabalhos de auditoria, tendo em vista a inclusão de indicadores objetivos e a 

evidenciação de estratégias pluridimensionais. 

 

4 INDICADORES PARA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Conforme já vinha sendo discorrido nos tópicos precedentes, a metodologia 

Balanced Scorecard (BSC) indica quatro perspectivas de valor a serem consideradas 

nos processos de avaliação de desempenho, sendo elas: financeira, clientes, processos 

internos, aprendizado e crescimento. A compreensão estratégica de cada um desses 

elementos subsidiará a escolha e a interpretação dos indicadores de desempenho.  

O valor dos indicadores reside em sua clareza e objetividade, entretanto, a sua 

efetiva interpretação deverá ser balizada através de parâmetros estratégicos 

conjunturais. Para Silva (2012, p. 49) “os indicadores de desempenho podem fornecer 

uma boa visão acerca do resultado que se deseja medir; mas são apenas 

aproximações do que realmente está ocorrendo, necessitando, sempre de interpretação 

no contexto em que estão inseridos”. 

Por esse modo, tendo definido quais os parâmetros estratégicos pertinentes ao 

contexto organizacional, no viés das quatro perspectivas do Balanced Scorecard, será 

possível delimitar os indicadores mais apropriados para mensurar os resultados em 

cada uma das dimensões em apreço. 

Os indicadores de desempenho, sinais vitais às empresas, têm a 
função de quantificar os resultados obtidos nas atividades ou na 
produção, propiciando a percepção do rumo da empresa e dos 
eventuais afastamentos relativos aos objetivos estabelecidos. 
Portanto, da derivação dos objetivos e das metas da organização 
implica a especificação dos indicadores de desempenho e a 
descrição do que medir, como medir e onde medir. (BANDEIRA, 
2009, p. 39) 
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Seguindo este diapasão estratégico, primeiramente será feita uma abordagem 

acerca dos indicadores sob o ângulo financeiro (baseados no Balanço Patrimonial), 

dedicando-se os tópicos subsequentes à identificação de índices relativos às demais 

perspectivas do Balanced Scorecard (baseados no Balanço Social). 

 

O Balanço Social é um conjunto de informações sobre as 
atividades desenvolvidas por uma empresa, em promoção 
humana e social, dirigidas a seus empregados e à comunidade 
onde está inserida. Através dele a empresa mostra o que faz 
pelos seus empregados, dependentes e pela população que 
recebe sua influência direta. (TREVISAN, 2002, p. 3)  

 

Convém destacar que o Balanço Social serve como um instrumento apto à 

complementar as tradicionais demonstrações contábeis, as quais se restringem aos 

aspectos de natureza meramente patrimonial, financeira e econômica da entidade, por 

vezes não condizentes com a proposta mais abrangente de alavancar o 

desenvolvimento sustentável. 

 

4.1 Indicadores financeiros 
Tendo em vista que o BSC é uma metodologia que busca traduzir estratégias em 

sistemas de mensuração, tal instrumento viabilizará a quantificação de elementos 

contidos nas quatro perspectivas estratégicas de uma organização do Terceiro Setor, 

tanto para questões analíticas financeiras quanto qualitativas. 

De acordo com Oliveira, Perez e Silva (2005, p. 176) “as medidas financeiras de 

desempenho indicam se a estratégia de uma empresa, sua implementação e execução 

estão contribuindo para a melhoria dos resultados financeiros”. 

Sendo assim, entre os indicadores que merecem ser analisados no prisma do 

Balanced Scorecard, destacam-se aqueles relativos ao desempenho financeiro da 

instituição. Uma vez que tais elementos servirão de base para avaliar a performance 

econômica institucional, sugere-se que um conjunto mínimo de variáveis sejam 

apreciadas em cada exercício contábil. 
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Na ótica financeira de Silva (2005, p. 228) “a questão sobre a quantidade de 

índices a serem utilizados na análise de uma empresa é outro ponto importante. Uma 

grande quantidade de índices pode chegar a confundir o usuário”.  

Nesse sentido, uma vez que as análises ora sugeridas possuem um enfoque 

pluridimensional, a perspectiva financeira da investigação se restringirá aos índices 

básicos de liquidez, endividamento, rentabilidade e imobilização; de modo que os 

indicadores subsequentes se ocuparão de especificar as demais dimensões do 

desempenho. 

 

4.1.1 Índice de liquidez geral 
Inicialmente, verifica-se que os índices de liquidez trazem a pretensão de indicar 

a capacidade da entidade em honrar com seus compromissos. Em termos gerais, os 

índices de liquidez almejam: 

Fornecer um indicador da capacidade da empresa de pagar suas 
dívidas, a partir da comparação entre os direitos realizáveis e as 
exigibilidades. No geral, a liquidez decorre da capacidade de a 
empresa ser lucrativa, da administração de seu ciclo financeiro e 
das suas decisões estratégicas de investimento e financiamento. 
(SILVA, 2005, p. 266) 

 

Direcionando o foco de análise para a Liquidez Geral especificamente, nota-se 

que esta retrata a visão mais abrangente da liquidez institucional, envolvendo o curto e 

o longo prazo. 

De acordo com Silva (2005, p. 267) o Índice de Liquidez Geral “indica quanto a 

empresa possui em dinheiro, bens e direitos realizáveis a curto e longo prazo, para 

fazer face às suas dívidas totais”. 

A forma de cálculo deste índice consiste em: (Total do ativo circulante + Ativo 

realizável a longo prazo) / (Total do passivo circulante + Exigível a longo prazo).  

Nesse sentido, tal indicador expõe quanto uma organização possui em 

disponibilidades e direitos realizáveis a curto e longo prazo para cada R$ 1,00 de 

dívida. Na literatura científica, consideram-se valores iguais ou maiores que 1 como 

razoáveis, e a forma de análise é: “quanto maior, melhor”. 
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4.1.2 Índice de liquidez corrente 
Este indicador de liquidez procura evidenciar a capacidade de uma organização 

honrar seus compromissos no curto prazo. 

Segundo Silva (2005, p. 270), o Índice de Liquidez Corrente “indica quanto a 

empresa possui em dinheiro mais bens e direitos realizáveis no curto prazo (próximo 

exercício), comparado com suas dívidas a serem pagas no mesmo período”.  

A forma de cálculo deste índice consiste em: Total do ativo circulante / Total do 

passivo circulante. 

Dentro dessa perspectiva, tal indicador expõe quanto uma organização possui 

em disponibilidades e direitos realizáveis a curto prazo para cada R$ 1,00 de dívida a 

curto prazo. No geral, consideram-se valores iguais ou maiores que 1 como razoáveis, 

e a forma de análise é: “quanto maior, melhor”. 

 

4.1.3 Índice de liquidez seca 
Assim como o Índice de Liquidez Corrente, este índice traz uma perspectiva de 

curto prazo, entretanto, sua metodologia é mais rigorosa, uma vez que o Índice de 

Liquidez Seca desconsidera a liquidez dos estoques na execução dos compromissos 

de curto prazo. 

Segundo Silva (2005, p. 272) o Índice de Liquidez Seca “indica quanto a 

empresa possui em disponibilidades (dinheiro, depósitos bancários a vista e aplicações 

financeiras de liquidez imediata), aplicações financeiras a curto prazo e duplicatas a 

receber, para fazer face ao seu passivo circulante”. 

A forma de cálculo deste índice consiste em: (Total do ativo circulante (-) contas 

convênios ativas) (-) estoques (-) despesas pagas antecipadamente) / Total do passivo 

circulante. 

O quociente demonstra a porcentagem das dívidas a curto prazo 
em condições de serem saldadas mediante a utilização de itens 
monetários de maior liquidez do ativo circulante. Essencialmente, 
a liquidez seca determina a capacidade de curto prazo de 
pagamento da empresa mediante a utilização das contas do 
disponível e valores a receber. (NETO, 2010, p. 164) 
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Sendo assim, tal indicador expõe quanto uma organização possui em 

disponibilidades e duplicatas a receber líquidas para cada R$ 1,00 de dívida a curto 

prazo. Assim como os Índices de Liquidez Geral e Corrente, consideram-se valores 

iguais ou maiores que 1 como razoáveis, e a forma de análise dos Índices de Liquidez 

Seca também seguem o raciocínio de: “quanto maior, melhor”, desde que mantidos 

estáveis os demais fatores. 

 

4.1.4 Índice de endividamento 
Os Índices de Endividamento ou Participação de Capitais de Terceiros buscam 

evidenciar a magnitude da dívida que uma organização possui, bem como a sua 

espécie e prazo. 

De acordo com Silva (2005, p. 256) “o índice de participação de capitais de 

terceiros indica o percentual de capital de terceiros em relação ao patrimônio líquido, 

retratando a dependência da empresa em relação aos recursos externos”. 

A forma de cálculo deste índice consiste em: (passivo circulante + exigível a 

longo prazo) / (patrimônio social líquido). Ressalta-se que a expressão “patrimônio 

social” é utilizada como substituta da denominação “patrimônio líquido” nos casos em 

que se analisam demonstrativos de entidades sem fins lucrativos. 

Na percepção de Neto (2010, p. 137) “o índice pode também ser definido pela 

relação somente das dívidas de curto prazo ou de longo prazo com o patrimônio líquido, 

revelando o endividamento em função da maturidade do passivo”. 

Quanto à interpretação da fórmula desse indicador, nota-se que a mesma 

consiste em “quanto maior, pior”, haja vista que a sua elevação representa riscos de 

insolvência da empresa e ameaças para os credores da instituição. 

 

4.1.5 Índice de imobilização do patrimônio líquido 
O referido índice tem o propósito de evidenciar a proporção de imobilizados em 

relação ao patrimônio líquido/social da instituição. 

Segundo Silva (2005, p. 254) “o índice de imobilização do patrimônio líquido 

indica quanto do patrimônio líquido da empresa está aplicado no ativo permanente”. 
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A forma de cálculo deste índice consiste em: (ativo permanente / patrimônio 

social líquido)*100. Deste modo, a representação indica quanto de capital próprio a 

instituição tem aplicado no ativo permanente para cada R$ 100,00 deste capital. 

Nesse sentido, a análise deste índice será no sentido de “quanto maior, pior”, 

uma vez que quanto menor o investimento em ativo permanente, maiores serão as 

sobras pecuniárias para outras modalidades de investimento, reduzindo a demanda por 

financiamento de terceiros e também o grau de endividamento. 

 

4.1.6 Índice de retorno sobre o ativo 
O Índice de Retorno sobre o Ativo indica a eficiência com que a administração de 

uma entidade emprega os seus Ativos, evidenciando o retorno obtido pela organização 

na relação entre o superávit/déficit e o total de ativos. 

Para Silva (2005, p. 237) “o índice de retorno sobre o ativo indica a lucratividade 

que a empresa propicia em relação aos investimentos totais representados pelo ativo 

total médio”. 

A forma de cálculo deste índice consiste em: (Superávit ou déficit do exercício / 

Total do ativo)*100. O raciocínio empregado na análise indicará quanto de superávit ou 

déficit foi gerado para cada R$ 100,00 de ativo total, e a interpretação do retorno sobre 

o ativo será no sentido de “quanto maior, melhor”. 

 

4.2 Indicadores relativos aos clientes/sociedade 
Tendo em vista que os clientes em entidades do Terceiro Setor são a sociedade 

e o entorno, ressalta-se que os indicadores pertinentes a esta categoria serão aqueles 

que objetivam mensurar os recursos direcionados à sociedade, e quais os projetos 

voltados a apoiar a coletividade e o meio ambiente. (OLAK e NASCIMENTO, 2010) 

Seguindo esse pensamento finalístico de natureza altruísta, os autores Cardoso, 

Mário e Aquino (2007, p. 370) inferem que: “estabelecidos tais valores para os quesitos, 

que agora podemos chamar de indicadores de desempenho, cria-se uma expectativa 

nas equipes em relação ao ponto que as mesmas devem dedicar sua atenção, ou seja, 

no que é prioridade”. 
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A metodologia Balanced Scorecard dá um esqueleto abrangente para 

incrementar a gestão dos relacionamentos com o cliente/sociedade. Através dessa 

perspectiva do BSC, as instituições identificam os segmentos prioritários contemplados 

por seus produtos e serviços, de modo a alinhar suas medidas essenciais de resultado 

relacionadas aos destinatários fins. 

 

4.2.1 Índice de contribuições sócio-ambientais por destinações espontâneas 
Tal indicador é obtido através de elementos evidenciados no Balanço Social. 

Segundo Francischini e Francischini (2005), a fórmula para cálculo deste índice segue a 

seguinte metodologia: (total de contribuições para a sociedade + total dos investimentos 

em meio ambiente) / resultado operacional. 

 

4.2.2 Índice de transferência de recursos via tributação 
Este indicador emana da fórmula: Tributos (-) encargos sociais / resultado 

operacional. A relevância desse índice se deve ao direcionamento dado aos recursos 

arrecadados na manutenção do equilíbrio sócio-ambiental. (FRANCISCHINI e 

FRANCISCHINI, 2005) 

 

4.2.3 Índice de investimento em projetos sociais  
Para a obtenção desse índice, de acordo com Francischini e Francischini (2005), 

efetua-se o seguinte cálculo: Total das contribuições para a sociedade / resultado 

operacional. 

 

4.2.4 Índice de investimento em projetos ambientais  
O cálculo deste índice segue a fórmula: Total de investimentos em meio 

ambiente / resultado operacional. (FRANCISCHINI e FRANCISCHINI, 2005) 

 

4.2.5 Índice de investimento em cultura 
Na perspectiva de Reis e Medeiros (2007), a metodologia de cálculo será de 

ordem temporal, observando-se a seguinte regra: investimento em cultura em t / 

investimentos em cultura em t + 1. 
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4.2.6 Índice de investimento em educação 
 Da mesma forma que o indicador anterior, tal índice resulta de uma análise 

cronológica comparativa: investimento em educação em t / investimentos em educação 

em t + 1. (REIS e MEDEIROS, 2007) 

 

4.2.7 Índice de investimento em saúde e saneamento 
Para Reis e Medeiros (2007), assim como os indicadores anteriores, a 

metodologia de análise deste índice será de ordem horizontal: investimento em saúde e 

saneamento em t / investimentos em saúde e saneamento em t + 1. 

 

4.2.8 Distribuição do valor adicionado 
Para obter tais dados, deve-se extrair os percentuais contidos em uma tabela 

inserida no Balanço Social, a qual evidencia qual o índice de participação dos 

stakeholders no valor adicionado, contemplando: governo, acionistas, colaboradores, 

terceiros e retido. 

O valor adicionado é obtido através do preenchimento de uma planilha 

demonstrativa conhecida como DVA (Demonstração do Valor Adicionado), sendo esse 

valor referente à quantidade de riqueza que uma organização agrega aos insumos de 

sua produção em relação aos bens e serviços pagos a terceiros. 

Acerca da distribuição desse valor, infere-se que: 

Para a DVA, a distribuição da riqueza gerada pela empresa 
obedecerá ao critério do beneficiário da renda. Assim, a 
distribuição será apresentada entre os detentores de capitais, 
acionistas e financiadores externos, os trabalhadores, 
destacando-se os salários e encargos e, finalmente, a parte 
destinada ao governo na forma de impostos, que podem ser 
municipais, estaduais ou federais. (SANTOS, 2003, p. 36) 

 

Portanto, a relevância do DVA reside na possibilidade de avaliar o desempenho 

econômico da organização, acompanhado da evidenciação da geração de riqueza; bem 

como, identificando os efeitos sociais emanados da distribuição dessa riqueza. 
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4.3 Indicadores relativos aos processos internos 
Nessa categoria de indicadores se insere a evidenciação da produtividade, 

transparência, lucro por empregado, entre outros elementos ligados à eficácia e 

eficiência dos processos internos. 

Segundo os autores Oliveira, Perez e Silva (2005, p. 179) o Balanced Scorecard 

“permite o correto enfoque de quais processos de negócios a empresa precisa para 

obter o nível de excelência. Deve mostrar se os processos e a operação estão 

alinhados com os objetivos estratégicos e se geram valor”. 

Portanto, a perspectiva de processos internos almeja evidenciar a capacidade 

produtiva, a disposição à inovação, a qualidade da comunicação e das informações, 

enfim, a qualidade intrínseca aos produtos e processos. 

 

4.3.1 Índice de transparência 
 O cálculo para obtenção desse índice é obtido através da seguinte fórmula: 

número de dados informados no Balanço Social / dados solicitados no Balanço Social. 

(FRANCISCHINI e FRANCISCHINI, 2005) 

 

4.3.2 Índice de produtividade em atividades primárias 
Para obter este índice, os autores Francischini e Francischini (2005) sugerem o 

cálculo: resultado operacional / receita líquida. 

 

4.3.3 Índice de produtividade geral do trabalho 
A obtenção desse índice emana da fórmula: superávit ou déficit / número de 

empregados. (TINOCO, 2010) 

 

4.3.4 Índice de geração de receitas 
Tal índice é obtido através da seguinte perspectiva comparativa: receita total 

prevista para o exercício / receita total efetivamente obtida no exercício. 

 

4.3.5 Índice de efetivação de despesas 
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Da mesma forma que o índice anterior, a fórmula para obtenção desse indicador 

ocorre através de uma análise entre o planejado e o executado: despesa total prevista 

para o exercício / despesa total efetuada no exercício. 

 

4.4 Indicadores relativos ao aprendizado e crescimento 
Esse conjunto de indicadores evidencia quais os recursos alocados em prol do 

aprimoramento, qualificação e bem-estar dos funcionários inseridos em uma 

determinada organização. 

Na perspectiva de crescimento e aprendizado, a atenção da 
empresa estará direcionada ao que é básico para alcançar o 
futuro com sucesso, pelo gerenciamento da relação dos 
empregados e funcionários com a empresa, a satisfação dos 
mesmos, a retenção e a rotatividade de funcionários, a eficácia e 
a eficiência do quadro de pessoal, a motivação e empowerment 
dos funcionários, além da estruturação da organização em termos 
de investimentos futuros na capacitação profissional. (OLIVEIRA, 
PEREZ e SILVA, 2005, p. 182) 

 

Sendo assim, entende-se que esse conjunto de indicadores evidencia a vocação 

da entidade para inovar, aprender e aprimorar a infra-estrutura necessária para garantir 

um crescimento contínuo e obter melhorias no longo prazo. 

 
4.4.1 Índice de investimento no corpo funcional 

Este indicador emana dos seguintes elementos contidos no Balanço Social: Total 

– indicadores sociais internos / folha de pagamento bruta. (FRANCISCHINI e 

FRANCISCHINI, 2005) 

 

4.4.2 Índice de investimento em capacitação 
Para Reis e Medeiros (2007), tal indicador será obtido através da fórmula: 

(gastos com educação + gastos com capacitação e desenvolvimento profissional) / 

(folha de pagamento bruta + total – indicadores sociais internos (-) encargos sociais 

compulsórios). 

 

4.4.3 Índice de rotatividade de pessoal 
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A fórmula clássica para cálculo desse índice (turnover) segue o seguinte 

raciocínio: (nº de demissões + nº de admissões / 2) / nº de funcionários ativos. 

Tal indicador está diretamente ligado à capacidade de uma organização em 

manter o seu capital intelectual. Para Lacombe e Heilborn (2003, p. 298) “uma 

rotatividade elevada pode ser indício de políticas de pessoal deficientes ou de 

descontentamento por alguma razão”.  

Por essa razão, as entidades do Terceiro Setor que possuem um índice de 

rotatividade de pessoal significativo precisam reconsiderar suas políticas de recursos 

humanos, de modo a obter uma maior retenção de talentos. 

 

4.4.4 Índice de elevação produtiva sob qualificação 
Para se obter esse índice, inspirado em Oliveira, Perez e Silva (2005), efetua-se 

o seguinte cálculo comparativo: (gastos totais com educação, capacitação e 

desenvolvimento profissional em t / receita operacional em t) / (gastos totais com 

educação, capacitação e desenvolvimento profissional em t + 1 / receita operacional em 

t + 1). 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
Após discorrer acerca das quatro perspectivas presentes na metodologia BSC, 

conclui-se que há exequibilidade para obtenção de indicadores de natureza financeira 

através dos demonstrativos contábeis tradicionais, tal como o Balanço Patrimonial; ao 

passo que os indicadores inerentes às demais perspectivas pluridimensionais 

dependem de instrumentos menos convencionais, a exemplo do Balanço Social. 

Nos processos de auditoria e prestação de contas junto ao Terceiro Setor, 

destacam-se os controles de legalidade e performance financeira, pela objetividade dos 

parâmetros e pela acessibilidade de indicadores; enquanto ainda se revelam escassas 

as metodologias aptas a mensurar de forma inequívoca as demais perspectivas de uma 

avaliação de desempenho ampla e efetiva. 

Nesse sentido, conclui-se que a interface de instrumentos estratégicos como o 

Balanced Scorecard, em conjunto com recursos informativos emanados de 
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demonstrativos contábeis convencionais, somados ao Balanço Social, poderão 

subsidiar análises objetivas mesmo em perspectivas pluridimensionais.   

No que tange à perspectiva financeira, os autores Oliveira, Perez e Silva (2005) 

inferem que tais indicadores devem mostrar se a implementação e a execução das 

estratégias organizacionais estão contribuindo para a melhoria dos resultados 

financeiros. Enfatizando que demonstrativos contábeis, como o Balanço Patrimonial, 

emergem como eminentes recursos informativos na elaboração de indicadores 

economicamente quantificáveis. 

Para os autores Kennerley e Neely (2004), o Balanced Scorecard enaltece a 

relevância sistêmica das quatro perspectivas de valor (financeira, cliente/sociedade, 

processos internos, aprendizado e crescimento), tanto no que concerne aos ativos 

tangíveis ligados a aspectos financeiros, quanto aos ativos intangíveis voltados a 

elementos como melhoria contínua e inovação. Em face disso, admite-se a existência 

de uma relação de “causa e efeito” na dinâmica interativa das quatro perspectivas do 

BSC. 

Nesta relação “causa e efeito”, vislumbra-se que os indicadores atinentes aos 

clientes/sociedade deverão mostrar se os serviços prestados pela organização estão de 

acordo com a missão institucional, e como estas ações tem repercutido no entorno, 

ciente de que os impactos positivos nessa perspectiva irão repercutir – outrossim – em 

melhores resultados financeiros.  

Ainda no viés “causa e efeito”, de acordo com Kaplan e Norton (2004, p. 16) “os 

indicadores voltados para os clientes são importantes, mas devem ser convertidos em 

atividades internas da empresa para atender às expectativas dos clientes”. Para tanto, 

os índices contidos no Balanço Social auxiliam no mister de captar os impactos em 

dimensões internas e sociais, bem como, mensurar a performance de natureza 

operacional e suas repercussões no público-alvo. 

Sendo assim, os indicadores na perspectiva interna da entidade deverão 

evidenciar se os processos e as operações estão alinhados com os parâmetros 

estratégicos da organização, bem como, se tais processos internos estão gerando 

valor. Em prol de garantir a excelência e a perenidade da qualidade interna, presume-
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se que as metas específicas desta perspectiva estarão voltadas à maximização dos 

resultados nos prismas micro e macro-ambientais. 

Ademais, além de avaliar os impactos em múltiplos ângulos, julga-se 

fundamental a mensuração da capacidade organizacional com foco no presente e no 

futuro, tanto no alcance de aprimoramentos a curto prazo, quanto na manutenção de 

bons resultados a longo prazo. Com efeito, é nesse propósito que emerge a quarta 

perspectiva ligada à inovação, aprendizado e crescimento.  

Segundo Kaplan e Norton (2004, p. 39) “os objetivos de inovação e aprendizado 

destinam-se a impulsionar o aprimoramento do desempenho quanto aos aspectos 

financeiros, aos clientes e aos processos internos”. Ou seja, a quarta perspectiva 

vislumbra otimizar e preservar os resultados positivos alcançados nas outras três 

perspectivas do BSC. 

Destarte, a metodologia proposta nesse trabalho almeja mesclar a objetividade 

dos indicadores com o potencial desenvolvimentista inerente a parâmetros estratégicos 

bem definidos, considerando as múltiplas perspectivas intrínsecas ao BSC e as 

pluridimensões indicativas emanadas do Balanço Social. Por deveras, a mensuração 

dos resultados em perspectivas pluridimensionais, unida a parâmetros estratégicos 

claramente delimitados, viabilizará análises contundentes em prol de garantir um 

desenvolvimento efetivo e duradouro. 
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